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ATOS DO PODER LEGISLATIVO

LEI Nº 8962 DE 03 DE AGOSTO DE 2020

ALTERA A LEI Nº 5.645, DE 06 DE JANEIRO
DE 2010, INCLUINDO, NO CALENDÁRIO OFI-
CIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, O
DIA 19 DE MAIO COMO O “DIA ESTADUAL
EM HOMENAGEM ÀS VÍTIMAS DA COVID-19”.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica instituído, no Calendário Oficial do Estado do Rio de Ja-
neiro, o “Dia Estadual em Homenagem às Vítimas da COVID-19”, a
ser comemorado no dia 19 de maio.

Art. 2º - O anexo da Lei nº 5.645, de 06 de janeiro de 2010, passa a
vigorar com a seguinte redação:

“ANEXO

CALENDÁRIO DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO

(...)

MAIO

(...)

19 - Dia Estadual em Homenagem às Vítimas da COVID-
19”.

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 03 de agosto de 2020

WILSON WITZEL
Governador

Projeto de Lei nº 2511/2020
Autoria da Deputada: Alexandre Knoploch, Vandro Familia, Marcio Ca-
nella, Giovani Ratinho, Franciane Motta, Gustavo Schmidt, Marcelo Ca-
beleireiro, Dionisio Lins, Brazão, Valdecy da Saude, Danniel Librelon,
Marcelo Dino e Capitão Paulo Teixeira.
Aprovado o Substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça.

Id: 2263263

LEI Nº 8963 DE 03 DE AGOSTO DE 2020

DISPÕE SOBRE A PLATAFORMA DE ENSINO
REMOTO PARA AS ATIVIDADES DE ENSINO E
INSTRUÇÃO DOS CURSOS REGULARES DAS
CORPORAÇÕES MILITARES DO ESTADO DO
RIO DE JANEIRO DURANTE AS MEDIDAS DE
ENFRENTAMENTO DA PROPAGAÇÃO E COM-
BATE AO CORONAVÍRUS (COVID-19), E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo, através da Secretaria de Estado da
Polícia Militar e da Secretaria de Estado da Defesa Civil, autorizado a
implementar a plataforma de ensino remoto aos alunos já matriculados
nas atividades de ensino e instrução dos cursos regulares das respec-
tivas Corporações Militares do Estado do Rio de Janeiro.

Parágrafo Único - A presente autorização tem validade durante o pe-
ríodo de suspensão das aulas presenciais.

Art. 2º - O objetivo desta plataforma será exclusivamente transmitir co-
nhecimento e conteúdo didático pedagógico aos militares já matricu-
lados e/ou já cursando nas atividades de ensino e instrução dos cur-
sos regulares das respectivas Corporações Militares, sem que haja
perda de carga horária total e/ou atraso do prazo de encerramento do
curso regular, já anteriormente publicado em boletim interno.

Art. 3º - A Secretaria de Estado da Polícia Militar e a Secretaria de
Estado da Defesa Civil ficarão encarregadas de promover todos os
atos necessários para a implementação da plataforma de ensino re-
moto.

Art. 4º - As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão
por dotação orçamentária própria, suplementadas, se necessário.

Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 03 de agosto de 2020

WILSON WITZEL
Governador

Projeto de Lei nº 2134/2020
Autoria do Deputado: Jorge Felippe Neto
Aprovado o Substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça.

Id: 2263264

LEI Nº 8964 DE 03 DE AGOSTO DE 2020

OBRIGA OS ESTABELECIMENTOS DE SAÚDE
PÚBLICOS E PRIVADOS A PRIORIZAR O
ATENDIMENTO DE URGÊNCIA E EMERGÊN-
CIA AOS PACIENTES COM IMUNODEFICIÊN-
CIAS, HEMONOGLOBINOPATIAS, INCLUINDO
PESSOAS COM AUTISMO E/OU TRANSTOR-
NO MENTAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Ficam os estabelecimentos de saúde públicos ou particulares,
situados no Estado do Rio de Janeiro, obrigados a priorizar o aten-
dimento de urgência e emergência aos pacientes com imunodeficiên-
cias, hemonoglobinopatias, incluindo pessoas com autismo e/ou trans-
torno mental.

§ 1º - Submetem-se às exigências desta lei os estabelecimentos pres-
tadores de serviços de saúde, empresas e/ou instituições públicas ou
privadas, que tenham por finalidade a promoção, proteção, recupera-
ção e reabilitação da saúde do indivíduo ou prevenção da doença,
tais como: hospitais, clínicas e consultórios de qualquer natureza, am-
bulatórios, laboratórios, bancos de sangue, de órgãos, de leite e con-
gêneres, acupuntura, veículos para transporte e pronto atendimento de
pacientes e postos de saúde, dentre outros.

§ 2º - Para os fins desta Lei, a prioridade no atendimento de urgência
respeitará a classificação de risco de vida, após avaliação médica ini-
cial, conforme as regras de funcionamento do Sistema Único de Saú-
de.

Art. 2º - O controle do tempo de atendimento será realizado pelo es-
tabelecimento de saúde público ou privado, através de sistema de re-
gistro cadastral, por meio físico ou eletrônico, contendo as seguintes
informações:

I - data e horário de recepção, triagem e avaliação médica inicial;

II - nome, cargo, função e registro profissional dos que realizaram o
atendimento.

Parágrafo Único - Em caso de paciente solicitar cópia do boletim de
atendimento médico, prontuário ou registro equivalente, este deverá
ser fornecido em até 48h contendo também a qualificação profissional
dos que o atenderam, além dos registros mencionados nos incisos I e
II deste artigo. Podendo tal fornecimento ser por correio eletrônico -
“e-mail” - e/ou aplicativos de mensagens instantâneas.

Art. 3º - Ficam os estabelecimentos citados no § 1º do art. 1º, se-
diados no Estado do Rio de Janeiro, obrigados a afixar, em local e
em tamanho visível, o número desta Lei, assim como a escala de
classificação de risco utilizada, bem como o telefone e o endereço
das autoridades sanitárias e dos órgãos de defesa do consumidor es-
tadual e municipal.

Art. 4º - O não cumprimento do disposto nesta Lei implicará em:

I - se unidade de saúde privada, sanções administrativas previstas no
Código de Defesa do Consumidor - Lei Federal nº 8.078/1990, caben-
do ao PROCON/RJ a fiscalização do cumprimento do disposto nesta
Lei;

II - se unidade de saúde pública, a apuração por órgão de controle
interno onde ocorrer a infração de forma a zelar pelo cumprimento do
disposto nesta Lei, bem como adotar as providências para a respon-
sabilização dos dirigentes e dos servidores que praticarem atos em
desacordo com as disposições aqui determinadas.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 03 de agosto de 2020

WILSON WITZEL

Governador

Projeto de Lei nº 859/2019

Autoria dos Deputados: Giovani Ratinho, Dr. Deodalto, Vandro Família,
Franciane Motta, Márcio Canella, Marcos Muller, Brazão, Anderson
Alexandre, Valdecy Da Saúde, Danniel Librelon, Marcelo Dino, Capitão
Paulo Teixeira, Lucinha, Subtenente Bernardo

Aprovado o Substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça.

Id: 2263265

LEI Nº 8965 DE 03 DE AGOSTO DE 2020

DISPÕE SOBRE O ACESSO DOS IDOSOS
AOS ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS, EM
RAZÃO DO ESTADO DE EMERGÊNCIA DE-
CRETADO NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
DEVIDO À PROPAGAÇÃO DO CORONAVIRUS,
NO ÂMBITO DO ESTADO DO RIO DE JANEI-
RO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica determinado o acesso irrestrito e preferencial aos es-
tabelecimentos bancários privados e casas lotéricas, a todos os idosos
com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, na forma do artigo
1º da Lei nº 10.741, de 01 de outubro de 2003 - Estatuto do Idoso -,
em razão do Estado de Emergência decretado no Estado do Rio de
Janeiro devido à propagação do coronavírus, no âmbito do Estado do
Rio de Janeiro.

Parágrafo Único - Dentre os idosos, é assegurada prioridade especial
aos maiores de 80 (oitenta) anos, atendendo suas necessidades pre-
ferencialmente em relação aos demais idosos, em estrita observância
ao delimitado na Lei Federal nº 13.466, de 12 de julho de 2017.

Art. 2º - Os estabelecimentos bancários e casas lotéricas deverão dis-
ponibilizar acesso preferencial a todos os caixas para atendimento aos
idosos, inclusive para saques, validação de senha e cartão e outros
por representarem um grupo de risco maior ao contágio do COVID-
19.

Art. 3º - O chamamento das senhas para atendimento nos caixas
bancários não poderá ser superior a 30 (trinta) minutos.

Art. 4º - Os atendimentos presenciais, junto aos gerentes de conta
deverão os idosos ter uma senha preferencial diferente das senhas
preferências.

Art. 5º - Os estabelecimentos bancários privados que realizarem pa-
gamento salarial dos idosos deverão adotar medidas que evitem filas
e aglomerações, segundo a Organização Mundial de Saúde.

Art. 6º - As agências bancárias privadas localizadas nos munícipios,
fora da capital, deverão seguir o cumprimento da Lei, por ser con-
siderado o atendimento um serviço essencial.

Alessandra
Realce
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